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Brasil

ContaspúblicasProjeção do Fundo para este ano é
de 96,5% do Produto Interno Bruto, bem acima da
média de 78,9% estimada para países emergentes

FMIprojetadívida
brutabrasileiraem
106,5%doPIBem2031
Sergio Lamucci
DeSãoPaulo

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) elevou consideravel-
mente as projeções para a dívida
pública brasileira como propor-
ção do PIB para este e para os pró-
ximos cinco anos, ao estimar nú-
meros mais fracos para o resulta-
do primário, que exclui gastos
com juros, e para o resultado no-
minal das contas públicas, que
inclui despesas financeiras. No
Monitor Fiscal divulgado nesta
quarta-feira, o FMI prevê que o
endividamento bruto do Brasil
fechará 2026 em 96,5% do PIB e
subirá continuamente nos próxi-
mos cinco anos, até alcançar
106,5% do PIB em 2031, ano mais
distante para o qual a instituição
fazestimativas.Norelatórioante-
rior, de outubro do ano passado,
oFundoesperavaqueoindicador
encerrasse este ano em 95% do
PIB, estabilizando-se na casa de
98% do PIB a partir de 2028.

Uma dívida bruta de 96,5% do
PIB é bem superior à estimativa
do FMI para a média dos emer-
gentes em 2026, de 78,9% do PIB.
A projeção para o indicador do
Brasil é a quarta maior de um
grupo de 36 desses países. É infe-
rior apenas aos 152,4% do PIB do
Bahrein, aos 122,6% do PIB da
Ucrânia e aos 106,9% do PIB da
China. O endividamento bruto é
um dos principais indicadores
de solvência fiscal de um país. No
caso do Brasil, o que preocupa
não é apenas o nível, mas espe-
cialmente a trajetória de aumen-
to contínuo esperada para a rela-
ção entre a dívida pública e o PIB.

O FMI trabalha com um crité-
rio diferente do usado pelo Ban-
co Central (BC) brasileiro para
calcular a dívida bruta. Nos cál-
culos do Fundo, os títulos do Te-
souro na carteira do BC são leva-
dos em conta, enquanto a auto-
ridade monetária do Brasil os
exclui. Pelo critério das autori-
dades brasileiras, o endivida-
mento bruto do país ficou em
79,2% do PIB em fevereiro.

As projeções do FMI para o re-

sultado primário para os próxi-
mos anos também tiveram uma
piora razoável, o que ajuda a ex-
plicar o aumento das estimativas
para a dívida bruta. Em outubro
de 2025, o Fundo esperava um
rombo de 0,4% do PIB em 2026
na diferença entre receitas e des-
pesas sem incluir gastos com ju-
ros, que se transformaria num
superávit de 0,3% do PIB em 2027
e continuaria em alta até atingir
1,4% do PIB em 2030.

No Monitor Fiscal divulgado
nestaquarta-feira,oFMIpassoua
estimar um déficit primário de
0,5% do PIB neste ano, resultado
que melhora para 0,1% do PIB no
ano que vem e atinge 0,6% do PIB
daqui a cinco anos. Para este ano,
o arcabouço fiscal do governo
prevê um superávit de 0,25% do
PIB, com uma margem de tole-
rância de 0,25 ponto percentual
do PIB, para mais ou para menos.

Além disso, o Fundo também
passou a esperar números piores
para o resultado nominal, que
inclui o pagamento de juros e de-
fine a dinâmica da dívida públi-
ca. Em outubro do ano passado, a
estimativa do FMI era de um défi-
cit nominal de 7,5% do PIB em
2026, que diminuiria até alcan-
çar 4,6% do PIB em 2030. Agora, o
Fundo prevê que o rombo nomi-
nal será de 7,7% do PIB neste ano,
recuando para 6,1% do PIB nos
próximos cinco anos.

O déficit nominal do Brasil é
muito grande especialmente por
causa dos gastos com juros, que
nos 12 meses até fevereiro atingi-
ram o equivalente a 8,07% do PIB,
ou R$ 1,037 trilhão em valores ab-
solutos.ComooBrasil temumadí-
vida muito elevada, sobre a qual
incidem juros muito altos, as des-
pesas financeiras do setor público

sãomuitopesadas.Comoimpacto
da alta do petróleo causada pelo
conflito no Oriente Médio sobre a
inflação brasileira, o BC deverá ter
menos espaço para reduzir a Selic,
hojeem14,75%aoano.

As projeções do FMI para o cres-
cimento do PIB do Brasil, outro fa-
tor importante para o comporta-
mento da dívida, pouco se altera-
ram. Em outubro de 2025, a média
da expansão do PIB prevista para o
período de 2026 a 2030 era de
2,28%;norelatóriodivulgadonesta
quarta-feira, a média para esse in-
tervalo ficou em 2,25%, e a institui-
ção acrescentou a estimativa para
2031,de2,5%.Nãoéocrescimento,
desse modo, que explica a piora
nasprojeçõesdoFMIparaatrajetó-
riadadívidapúblicadoBrasil.

Aocomentarasituaçãodascon-
tas públicas nos países emergen-
tes, o Fundo diz que muitos países
terão de aderir com mais rigor a
metas de equilíbrio estrutural. No
casoespecíficodoBrasil,oFMIafir-
ma que é importante “fortalecer
arcabouços fiscais com âncoras de
médio prazo vinculantes, para re-
forçar a credibilidade e a sustenta-
bilidade”. Em resumo, uma reco-
mendação para o país aperfeiçoar
o arcabouço fiscal, que não foi ca-
paz de ancorar as expectativas pa-
raa trajetóriadadívidapública.

NoMonitorFiscal, oFMI ressalta
disparidades crescentes nas pers-
pectivas fiscais dos países emer-
gentes — o Brasil aparece como
uma economia em que os déficits
continuarão expressivos. “Prevê-se
que os índices de endividamento
diminuamouseestabilizemnaAr-
gentina e na Índia, por exemplo,
apoiados por uma forte dinâmica
de crescimento nominal e pela
consolidação fiscal em curso. Em
contrapartida, vários outros gran-
des mercados emergentes — in-
cluindo Brasil, Polônia, Romênia,
Rússia e Arábia Saudita — deverão
manter déficits fiscais considerá-
veisatébemadiantenomédiopra-
zo”, apontaoFMI.

Nesta semana, o FMI e o Banco
Mundial realizam a sua reunião
de primavera (no hemisfério
Norte), em Washington.

Previsões do Fundo
para o crescimento
da economia do
país sofrem
mudança discreta

País tem ‘planejamento consistente’
para reduzir dívida, defende Fazenda
JéssicaSant'Ana
eGiordannaNeves
DeBrasília

Após o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) apontar que a
dívida pública brasileira vai che-
gar a 100% do Produto Interno
Bruto (PIB) no ano que vem, o
Ministério da Fazenda infor-
mou, em nota, que o governo fe-
deral tem um planejamento
“consistente de médio e longo
prazo para a redução da dívida
pública brasileira”.

“Dívida pública é uma preo-
cupação que é minha. Temos
que dar resiliência para a econo-
mia”, disse o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, a jornalistas
durante viagem a Washington,
onde participa de reuniões do
FMI e do Banco Mundial.

A pasta ressaltou que as esti-
mativas do FMI para o endivida-
mento público diferem das pro-
jeções do governo devido a ques-
tões metodológicas e de parâme-
tros. O Fundo inclui no cálculo
títulos do Tesouro que ficam cus-
todiados no Banco Central (BC),
mas que não são utilizados para
fins de financiamento da dívida
ou de política monetária. “Ape-
sar de serem títulos públicos,
não cumprem papel de refinan-
ciamento da dívida pública”,
afirmou Durigan.

“Asequipesmantêmdiálogo
permanente, eessasdistinções são
transparentesenãorepresentam
problema”, completaapasta.

OFMIpreviuqueoBrasildeve
terminar2026comdívidapública
de96,5%doPIB, chegandoa100%
doPIBem2027.Emoutubro, a
instituiçãoesperavaqueadívida
brutaencerrasseesteanoem95%
doPIBequenãoalcançariaopata-
marde100%nosanos seguintes.
PelametodologiadoFMI,oendivi-
damentodoBrasil foide93,3%do
PIBem2025, acimadamédiados
paísesemergentes.

Durigan afirmou ainda que,

em meio às tensões geopolíticas
globais, o Brasil mostra que “é
possível crescer com estabilida-
de e estratégia”.

Ele destacou que o FMI reduziu
as projeções de crescimento para
diversas economias afetadas pe-
los efeitos causados pelo conflito
no Oriente Médio, mas aumen-
tou a previsão de crescimento do
PIB do Brasil para 2026.

“Aeconomiaglobaldevecres-
cer3,1%,abaixodoesperadoan-
teriormente, reflexodiretodas in-
certezas internacionais.Diferente
dessemovimento,oBrasil teve
suaprevisãoelevada:de1,6%para
1,9%.Esse resultadoreforçaque
estamosnocaminhocerto: res-
ponsabilidade fiscal, crescimento
sustentável e soberaniaeconômi-
cacaminhamjuntos”, escreveu
DurigannaredesocialX.

A diretora-adjunta do Depar-
tamento de Pesquisa do FMI, Pe-
tya Koeva Brooks, afirmou que a
revisão para cima da projeção
para o Brasil não se deve apenas
à melhora dos termos de troca,
mas também ao desempenho ro-
busto da economia no segundo
semestre do ano passado, cujo
impulso se estende para 2026.

Para 2027, porém, o cenário se
inverte. O Fundo projeta cresci-
mento de 2%, uma redução de
cerca de 0,3 ponto percentual
em relação à estimativa anterior.

Durigan: ‘resiliênciaparaaeconomia’
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InformativodaConfederaçãoNacionaldoComérciodeBens,ServiçoseTurismo(CNC),doSescedoSenac

CNC INTENSIFICADIÁLOGO
INSTITUCIONALAO INTEGRARA
CÂMARADAAGU

SENAC IMPULSIONAEDUCAÇÃO
PROFISSIONALNOAVANÇODO
TURISMOBRASILEIRO

Com o turismo em expansão,
a qualificação profissional
ganha centralidade. O Se-

nac lança, ao lado da CNC e do
Sesc, uma campanha nacional
que posiciona a educação como
eixo estratégico para o desen-
volvimento sustentável do se-
tor. A iniciativa, com o mote
“O turismo precisa continuar
crescendo”, que marca também
os 80 anos da instituição, des-
taca a relevância econômica e
social da educação profissional
para o desenvolvimento susten-
tável do turismo brasileiro.
Com veiculação ao longo deste
mês, a campanha evidencia a
dimensão da atuação do Senac
no setor: cerca de 90 mil pro-
fissionais de turismo são for-
mados anualmente. Ao todo,
são mais de 130 mil matrículas
distribuídas em aproximada-
mente 700 cursos, abrangen-
do áreas como hospitalidade,

gastronomia, eventos, lazer e
formação específica em turis-
mo. A estrutura inclui mais de
490 laboratórios pedagógicos,
aproximando os alunos da rea-
lidade do mercado.
A estratégia de comunicação
também aposta em visibilida-
de em grandes canais e espaços
de circulação. Um filme de um
minuto, que mostra os bastido-
res do turismo brasileiro sob a
ótica da qualificação profissio-
nal, será exibido em veículos
como a GloboNews e a CNN
Brasil. Além das redes sociais,
a campanha chega a locais es-
tratégicos, como o Aeroporto
de Brasília e a Casa de Chá da
Praça dos Três Poderes (DF),
projetada por Oscar Niemeyer
e hoje transformada em café-
-escola do Senac.
Para o setor produtivo, o im-
pacto é direto. Cerca de 33 mil

empresas de turismo recorrem
à instituição para qualificar
suas equipes e aprimorar ser-
viços. A proposta é fortalecer
economias locais, valori-
zar trabalhadores e elevar o
padrão de atendimento, em
linha com práticas responsá-
veis e sustentáveis.
De olho no futuro, o Senac
também investe em escuta
ativa do mercado por meio do
Fórum Setorial. A iniciativa
reúne especialistas e empresá-
rios de todo o País para mape-
ar tendências e determinar no-
vos perfis profissionais. Entre
as demandas já identificadas,
estão o domínio de línguas
estrangeiras e a criação de
funções, como cerimonialista
e profissionais de governança
e hotelaria hospitalar, apon-
tando caminhos para a evolu-
ção do turismo brasileiro nos
próximos anos.

AConfederação Nacional do
Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC), por

meio de sua Diretoria Jurídica
e Sindical (DJS), passou a in-
tegrar a Câmara de Promoção
de Segurança Jurídica no Am-
biente de Negócios (Sejan), ini-
ciativa coordenada pela Advo-
cacia-Geral da União (AGU)
que busca aprimorar o ambien-
te econômico brasileiro por
meio do diálogo institucional
e da construção de consensos.
Criada em abril de 2025, a
Sejan ocupa um espaço estra-
tégico de interlocução entre o
poder público e representantes
do setor produtivo, reunindo
órgãos governamentais, en-
tidades sindicais patronais,

associações, instituições aca-
dêmicas e especialistas para
enfrentar desafios nas áreas
tributária e regulatória.
A presença da CNC nessa
câmara tem o objetivo de de-
fender um ambiente de negó-
cios mais previsível, estável
e juridicamente seguro para
o setor de comércio de bens,
serviços e turismo.
Para o diretor da DJS da CNC,
Alain MacGregor, a iniciativa
inaugura um modelo mais efi-
ciente de interação institucio-
nal. “A Sejan é um mecanismo
inovador de promoção do di-
álogo e do consenso entre os
órgãos públicos e as entidades
que representam as empresas
do comércio, indicando um ca-

minho mais célere de solução
de controvérsias”, afirma.
A participação da CNC na
Sejan amplia o canal de co-
municação entre o setor de
comércio e o poder público,
permitindo que demandas
reais das empresas sejam le-
vadas diretamente ao debate
técnico e institucional.
Nesse contexto, a atuação da
entidade contribui para quali-
ficar as discussões e garantir
que as propostas construídas
considerem os impactos práti-
cos na atividade empresarial,
especialmente em temas sen-
síveis como carga tributária,
burocracia regulatória e segu-
rança jurídica.

SESCVENCEPRÊMIO IBEST E
CONSOLIDASEU TRABALHO
NOMUNDODIGITAL

OSesc conquistou o Prê-
mio iBest 2025, o mais
importante do ecossis-

tema digital brasileiro. A
instituição foi agraciada na
categoria Cultura e Artes,
tendo reconhecimento em
duas modalidades distintas:
o Voto Popular, realizado de
forma aberta ao público na
internet, e o Voto da Acade-

mia, concedido por um júri
especializado. O Selo iBest
é um símbolo de relevância
no mundo digital, contri-
buindo para a visibilidade
e a difusão de conteúdo das
diversas organizações. A pre-
miação avalia a relevância, a
autenticidade e o impacto das
atuações digitais de marcas e
instituições brasileiras. Com

presença consistente nas pla-
taformas digitais e um ecos-
sistema de mais de 3,8 mi-
lhões de seguidores em redes
sociais, o Sesc conquistou o
público e os especialistas por
levar, de forma acessível, au-
têntica e verdadeira, o uni-
verso da cultura, das artes e
do bem-estar social ao alcan-
ce de milhões de brasileiros.

Selo iBest é símbolo de relevância no mundo digital e contribui para visibilidade e difusão de conteúdo
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